CONJUNTURA
Conjuntura Política Internacional
1. O Brasil tem experimentado nos últimos 8 anos uma inserção como protagonista de fato na Política Internacional, diferentemente de um passado recente quando governos neoliberais submetiam-se sem questionamentos aos interesses do capital financeiro internacional, em especial aos ditames da política estadunidense através de seus organismos de controle econômico, como o FMI e o Banco Mundial. Essa postura colocou o Brasil como agente político respeitado interna e externamente, inclusive com papel central na América Latina.
2. As alternativas brasileiras para a mais recente crise do sistema financeiro tiveram alicerce em uma política econômica que promoveu o crescimento com distribuição de renda resultando no fortalecimento do mercado interno paralelamente ao superávit da balança comercial, mostrando que temos condições de manter a estabilidade na economia nacional sem sofrer as conseqüências das especulações do “cassino financeiro internacional” sustentada pelas políticas neoliberais.
3. Após mais esta crise financeira mundial, as recentes revoltas no Oriente Médio só reforçam a idéia de que o mundo está em transformação. A hegemonia estadunidense não mais se sustenta sem questionamentos, sendo que os governos totalitários que estão sendo combatidos pelos seus respectivos povos foram ao longo de décadas sustentados pela hegemonia dessa política externa imperialista. O exemplo mais concreto disto é a derrubada do ditador egípcio, aliado estadunidense há três décadas, mas que sufocado pelo levante do bravo povo daquele país abandonou o poder.
4. Na Líbia, o ora inimigo Muamar Kadaff, mas outrora aliado da política do império, reprime de forma violenta as manifestações populares, e em resposta a isto os Estados Unidos, junto com seus aliados, em especial a França, respondem com mais violência, sem qualquer tentativa de mediação. Outros países do Oriente Médio são palco de atrocidades para com centenas de cidadãos e cidadãs que ousam protestar contra o despotismo de Xeiques e Reis, aliados de primeira ordem da política imperialista estadunidense, mas a opinião pública e a comunidade internacional ainda não vê qualquer intervenção política dos organismos internacionais, que parecem fazer de conta que nada de mais sério está acontecendo no oriente.

5. Estas manifestações tiveram na internet um espaço fundamental de organização e de mobilização. No entanto, as relações virtuais não garantiriam nenhuma mudança institucional se não fosse o povo nas ruas a exigir alterações na ordem política e tendo vitórias após vitórias, quer seja na derrubada de ditadores, quer na alteração de estruturas de opressão, como no caso do estado de sítio na Síria, levantado após 50 anos.

6. No entanto, esta onda de transformações acontece num momento de transição na política externa brasileira, onde o Brasil sob o mandato de Dilma Rousseff, parece voltar a ter um papel de simples observador no cenário político internacional. É emblemático que o presidente estadunidense Barack Obama tenha ordenado os primeiros ataques contra a Líbia de dentro do Palácio do Planalto, sem que a Presidente Dilma tenha falado sequer uma palavra em defesa da busca de uma saída diplomática, contrária ao uso da violência para a solução de conflitos e pela autodeterminação dos povos.

7. Perdeu o Brasil, e em especial o atual governo, uma grande oportunidade de marcar uma posição contraria à violência e à intervenção de forças armadas, além de demonstrar aos EUA que não somos subservientes e temos posição sobre os conflitos, principalmente pela solução diplomática, em defesa da vida e pela autodeterminação dos povos, contra a intervenção externa pelo uso da força. Não se posicionar firmemente contrário a violência para não “constranger” o Presidente Obama é de uma limitação imensa e que poderá levar novamente o Brasil a simples observador dessas ações que vão ao encontro do que determina nossa própria Constituição.. 
8. O que parece neste momento é que o Governo Dilma tenta se afastar da política externa do Governo Lula. No entanto, faz isso segundo as “orientações” da grande mídia, que apóia de forma incondicional as atrocidades cometidas pelo governo estadunidense, e não aceita que o Brasil seja protagonista no cenário internacional. Ainda não sabemos que mundo emergirá após os conflitos do Oriente Médio, da ascensão Chinesa, do declínio Japonês, bem como dos resquícios da crise financeira internacional de 2007/2008. Mas o Brasil precisa restabelecer sua posição de protagonista, exigindo alterações na composição do Conselho de Segurança da ONU, reforçando a defesa de um mundo menos violento, mais diplomático e que respeite e promova a autodeterminação dos povos.
Conjuntura Política Nacional
9. Estamos conhecendo, recém passados os primeiros meses, os pressupostos do novo Governo Federal, sob a tutela da Presidente Dilma Roussef, ex-ministra do governo Lula. Diferentemente do que muitos apostavam, o que vimos neste primeiro momento é uma procura pela afirmação de um governo diferenciado, mais “afastado” das políticas centrais do seu antecessor, apesar de ter como uma das principais bandeiras o compromisso de lutar contra a miséria absoluta e de manter hasteada a bandeira de proporcionar crescimento econômico com distribuição de renda ao povo brasileiro.
10. Durante os oito anos do Governo Lula, apesar de imensos problemas em várias áreas de atuação do governo federal, em especial na política econômica que manteve os privilégios do capital financeiro especulativo, efetivamente houve uma ascensão social significativa, com uma parcela enorme da população migrando para a classe média e outro grande contingente de famílias saindo da condição de pobreza e de miséria absoluta. Foram milhões de famílias que ascenderam socialmente, fato inédito em toda nossa história.
11. Além disto, tivemos a implementação de uma política gradativa de redução dos juros, o que possibilitou, por exemplo, um crescimento econômico da ordem de 7,5% em 2010, muito acima da média das décadas tuteladas pelas políticas neoliberais. Um crescimento que pela primeira vez inclui efetivamente as camadas mais baixas da pirâmide social. Porém, a taxa de juros no Brasil e a política de superávit primário ainda seguem a cartilha conservadora com foco inquestionável na sustentação do investimento financeiro especulativo, o que precisa ser revertido por uma política de juros e de aplicação das verbas públicas que privilegie essencialmente o interesse social e o investimento público, sem ceder às pressões nefastas do mercado financeiro especulativo, que jamais contribuiu para a estabilidade econômica que nossa sociedade necessita.

12. Em relação ao funcionalismo, o Governo Lula teve posições contraditórias como imposição da Reforma da Previdência, por exemplo, que retirou direitos históricos dos trabalhadores. No entanto proporcionou uma forte valorização para algumas carreiras do funcionalismo público com reajustes importantes, resgatando em muitos casos até mesmo a dignidade nos vencimentos arrochados. Realizou concursos públicos e implementou uma importante política de inversão de mão-de-obra terceirizada por servidores concursados, recompondo a falta de pessoal proporcionada pelos oito anos do Governo FHC. As leis 11.415/06 e 11.416/06, que marcaram a última grande vitória dos servidores do Poder Judiciário Federal e Ministério Público da União, em ternos de revisão salarial, estão inseridas neste contexto, que infelizmente não se repetiu no último ano do governo Lula, tanto pela inércia do STF e PGR em exigir nossa recomposição salarial ainda em 2010, quanto pela intransigência demonstrada no último ano de mandato de Lula, face ao período de transição dessa política para o que parece ser um novo modelo de tratamento entre o governo e os servidores públicos federais.
13. O que vimos nos primeiros meses do Governo Dilma não é animador: retomada das políticas de aumento de juros em nome do medo do crescimento da inflação, medida aplicada sistematicamente pelos governos neoliberais; defesa do superávit primário para pagamento dos juros da dívida; posição de arrocho nos salários dos servidores públicos, novamente colocando-os como “vilões” do gasto público; suspensão das nomeações e de realização de novos concursos públicos. Enfim, um receituário de concessões ao capital e de desprestígio do serviço público que deve ser denunciado e combatido.
14. O Governo Dilma, ao anunciar corte de 50 bilhões no orçamento federal, o fez com estardalhaço e priorizando cortes no custeio. Essa medida tem muito mais o efeito de enganar a sociedade, fazer o jogo da mídia, do que efeitos práticos na busca de equilíbrio fiscal. Somente com o aumento de 1% na taxa SELIC o Governo Federal gasta em torno de R$ 30 bilhões com a rolagem da dívida. Como desde o inicio do governo já tivemos um acréscimo de 2 pontos percentuais, o pretenso corte nas despesas de custeio já foi todo consumido para sustentar as orgias do mercado financeiro com o pagamento de altas taxas de juros.
15. As primeiras medidas políticas e econômicas do Governo Dilma tem recebido aplausos da mídia conservadora, que as vê como uma forma de caracterizar o governo Lula como irresponsável com os gastos públicos. Essa mesma mídia não fala ou escreve uma palavra contra o rombo nos cofres públicos que a política de juros altos provoca, nem traz ao debate outras formas de combate à inflação. Não se divulga, por exemplo, que nos EUA a taxa de juros é muito próxima de zero, e mesmo assim não há o temor de elevação da inflação estadunidense, não obstante as diferenças gritantes entre o sistema de proteção social daquele país com os do Brasil.
16. A inflação é uma doença terrível para os trabalhadores, mas que não possui um único tratamento possível. O governo federal deve utilizar os remédios que tenham como premissa a prevenção do poder de compra e o aumento da oferta como forma de manutenção dos preços. Não se pode admitir como método de prevenção da inflação a simples transferência de recursos do setor produtivo para o mercado financeiro, aplicando o receituário conservador das políticas neoliberais. Esses métodos já foram descartados por todas as economias, em especial aquelas que primeiro as propagaram como pedra da salvação, quando hoje sabemos, e à época denunciamos, não se prestavam senão para garantir melhores remunerações aos capitais especulativos das grandes corporações que sempre tiveram influência nos governos, em detrimento do bem-estar da sociedade com o fortalecimento do Estado.
17. Apesar de não conseguir avançar no valor do salário mínimo em 2011, o Governo Dilma mantém o amplo acordo negociado entre o governo Lula e as centrais Sindicais, e garante para os próximos anos aumentos reais que irão manter o crescimento do valor real do salário mínimo, política esta que gera redução das desigualdades de renda e favorece as camadas mais carentes da população, dinamizando a economia e transferindo renda verticalmente entre as camadas sociais. 

18. Em relação aos servidores, o discurso duro de restrição de gastos está sendo combatido com mobilizações e retomada de ações coletivas. Nesse sentido, o ato público de 13 de abril em Brasília, que reuniu 15 mil pessoas na explanada dos Ministérios, capitaneada pela CUT e demais centrais sindicais, foi fundamental para romper a barreira do Ministério do Planejamento e iniciar uma discussão com os servidores públicos federais. No entanto, apesar desta movimentação, vimos a ação do executivo em tentar manipular a representação dos trabalhadores buscando selecionar quais entidades seriam os interlocutores dos trabalhadores, bem como a tentativa de retirar da mesa de negociações as discussões sobre as revisões salariais dos servidores dos poderes Judiciário e Legislativo, manobras que foram imediatamente denunciadas e rechaçadas pelo conjunto das entidades representativas dos servidores públicos federais.
19. Sabemos que o Presidente do STF e o Procurador Geral da República têm se curvado à política de “enrolação” do Governo Federal que perdurou durante o último ano do governo Lula e permanece no governo Dilma. Devemos cobrar firmemente de ambos e do executivo, com as ferramentas de mobilização e de pressão política de que dispomos, seus papeis de abrir as negociações para efetivamente recompor os salários dos servidores do Judiciário, a fim de valorizar a carreira no sentido de garantir a efetividade e a qualidade da prestação jurisdicional à população, em especial aquela mais carente e que procura na Justiça do Trabalho, na Justiça Federal e no Ministério público da União, a garantia de seus direitos fundamentais, individuais e sociais, e na Justiça Eleitoral, a garantia de um sistema democrático seguro, confiável e independente.

20. Os brados em defesa da meritocracia no serviço público, propalados pela candidata Dilma em mais de uma oportunidade durante a campanha eleitoral para a Presidência da República, num movimento que mais parecia um alinhamento ao esteriótipo de serviço público imposto pela mídia e pelo mercado, do que uma efetiva posição ideológica, já dava o tom do que seria o desafio dos servidores públicos diante de um governo de ampla e instável coalizão política. É neste contexto que o próximo período exigirá da Fenajufe um papel importantíssimo, juntamente com a CUT, para que o Governo Dilma reconheça que os servidores não são os vilões da economia, mas ao contrário, aliados na busca de maior eficiência no serviço público. Se de fato a presidente Dilma quer fazer jus a sua fama de gestora qualificada, e o STF e MPU pretendem atingir metas e qualificar suas gestões, somente terão sucesso com um quadro de servidores públicos valorizados, qualificados e comprometidos com os interesses públicos emanados das urnas em 2010. 
Conjuntura Sindical

21. O movimento sindical no Brasil já foi objeto de teses as mais variadas com relação ao seu surgimento, importância e desenvolvimento. Nos cabe nessa XVI Plenária Nacional da Fenajufe, apontar o cenário em que se encontra o movimento sindical, em especial no âmbito do serviço público e no Judiciário Federal. Nossa categoria demonstrou no ano passado, sua capacidade de luta e mobilização, que apesar de algumas dificuldades típicas do movimento popular em termos de construção da unidade, embora não tenha logrado total êxito nas reivindicações por revisão salarial, demonstrou força política, suportando os ataques da administração e de outros organismos ao direito de mobilização e greve, 

22. A luta por uma legislação que dê conta de garantir esses direitos, mas especialmente o direito à Negociação Coletiva, à resolução de Conflitos e a uma Mesa Permanente de Negociação, são bandeiras que não podem estar dissociadas de nenhuma reivindicação de nossos sindicatos, pois são o esteio da luta por dignidade na relação entre a administração e os servidores públicos que a compõem. A mobilização, que tem na greve seu instrumento mais caro e, por isso mesmo, que deve ser usado com responsabilidade, deve sempre ser encaminhada de forma paralela e indissociável com a negociação, a qual enquanto ocorrer (ou não ocorrer, como vem sendo a regra) sob o manto nefasto da discricionariedade e o descaso das administrações de plantão, levarão inexoravelmente a categoria aos desgastes e confrontos extremos que as mobilizações mais contundentes têm refletido.

23. Queremos ver nossas justas reivindicações atendidas em um clima de negociação permanente, que prime pelo interesse público e pelo respeito entre as partes e que permita a implementação efetiva de suas deliberações, fruto da pressão da mobilização da categoria e da habilidade negocial de seus interlocutores, garantindo a valorização dos servidores e conseqüente aprimoramento do serviço público em atendimento às necessidades da população, em especial aquela que mais necessita dos serviços públicos.
24. A luta isolada, porém, nos enfraquece. A Fenajufe precisa rearticular, tanto no campo da Central Sindical a qual é filiada, a CUT, quanto no campo político das demais centrais sindicais, e com o conjunto do movimento social organizado, a luta pelos interesses da categoria de forma conjunta com os interesses dos demais servidores públicos e do conjunto dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiras, tanto no âmbito funcional e profissional, quanto no campo da cidadania. Essa rearticulação precisa, no entanto, estar subordinada não a interesses políticos partidários, mas sim aos projetos de luta das categorias representadas por esses movimentos. Usar essa articulação sindical para suprir interesses político partidários, favoráveis ou contrários a esse ou aquele projeto de governo, é um erro que não podemos nos dar ao luxo de cometer, sob pena de inviabilizar a legitimidade de nossa representação política dos interesses da classe trabalhadora.

25. Nossa categoria é formada de cidadãs e cidadãos, detentores de direitos específicos relacionados à sua própria cidadania. São questões de gênero, violência, etnia, orientação sexual, entre outros, que fazem parte do cotidiano funcional e social, mas têm passado ao largo dos debates da categoria e que, apesar de já terem sido objeto de deliberação a respeito em plenárias e congressos anteriores, não têm tido implementadas pela Fenajufe as deliberações no sentido de fomentar esses importantes debates na categoria. É preciso retomar a ampliação do debate político nos fóruns da Fenajufe.
26. Além dessas, há questões relacionadas com a saúde, o judiciário, a comunicação social, a ecologia, a política, a gestão pública, as quais interferem diretamente na vida funcional e pessoal dos cidadãos e cidadãs que formam nossa categoria, mas não são tratados com a importância necessária pela federação e sindicatos filiados, com raras e muito comemoradas exceções. São temas que dizem respeito à luta de classes, à luta da classe trabalhadora e não podem mais ser coadjuvantes na atuação de uma Federação que representa mais de 110.000 trabalhadoras e trabalhadores do Judiciário federal e Ministério Público da União.

27. Vários desses debates estarão acontecendo institucionalmente no Brasil no próximo período. Desde 2007 estão sendo realizadas Conferências Nacionais sobre os mais variados temas que afetam a sociedade e necessitam de diretrizes políticas debatidas democraticamente pela sociedade civil, a fim de implementar as políticas públicas para os encaminhamentos a elas referentes. No ano passado, a Fenajufe se fez representar nas Conferências Nacionais de Recursos Humanos e de Comunicação, e alguns sindicatos estiveram presentes com representantes na Conferência Nacional de Segurança Pública, e pudemos contribuir, em ambos, com nossa visão acerca das políticas públicas necessárias para esses temas sociais. Vários desses debates resultaram em políticas públicas que vão ao encontro dos interesses dos cidadãos que formam a categoria que a Fenajufe representa. 
28. A Fenajufe deve fomentar debates locais e organizar debates nacionais, a fim de proporcionar à categoria que delibere sobre a política que entende mais pertinente para cada um desses assuntos e possa colaborar para a formulação das políticas públicas que advirão desses debates públicos, com participação efetiva de representantes da categoria nessas atividades. Somente para este ano, estão programadas conferências nacionais sobre Saúde, Mulheres, Direitos Humanos, Orientação Sexual, Transparência, Juventude, Meio Ambiente, Assistência Social, Segurança Ambiental, Águas e Segurança Alimentar. Cada um desses assuntos afeta diretamente, em maior ou menor grau, cada um dos servidores e servidoras do Judiciário Federal e Ministério Público da União, e toda a classe trabalhadora. A Fenajufe precisa mobilizar a categoria para a participação de forma efetiva nesse debate, pois são atividades que não podem ser ignoradas ou deixadas de lado pelos servidores, como se não nos dissessem respeito.

29. Somos uma organização de trabalhadores e trabalhadoras do Judiciário Federal e Ministério Publico da União. Temos muito a contribuir para a diminuição das diferenças no Brasil e a criação de igualdade de direitos e de oportunidades entre homens e mulheres; negros(as), índios(as) e brancos(as); heterossexuais e população LGBT. Não podemos nos furtar ao protagonismo que tem de ser estabelecido por nossa Federação e pelos sindicatos de base, e que muitas vezes têm adotado uma política de olhar para nossa categoria como anexa à classe trabalhadora.

30. Esta política, geralmente minimalista e corporativa, favorece posições conservadoras que têm sido recorrentes em nossa categoria, incentivando o individualismo e a visão restrita que incentiva a criação de associações por especificidade e, mais recentemente, de um sindicato por cargo na base da categoria do judiciário federal. Precisamos rever nossas práticas e passar a discutir política nas atividades nacionais, debatendo os problemas nacionais da classe trabalhadora, agindo de forma proativa na consolidação de posições que nos coloquem ao lado dos demais trabalhadores e revertendo o quadro hoje consolidado de apatia e falta de ação política. Para além das questões envolvendo especificamente nossa Revisão Salarial, deve também a Fenajufe abrir discussões e participar efetivamente das lutas do conjunto dos servidores públicos, dos trabalhadores em geral e da sociedade como um todo, pois somos todos servidores, trabalhadores e cidadãos.

31. Assim, a retomada das deliberações anteriores sobre os temas aqui abordados, e a efetiva atuação nessas políticas que fazem parte da luta da classe trabalhadora e da cidadania dos servidores do judiciário federal e ministério público, precisa se tornar realidade ainda em 2011, sob pena de estarmos a uma posição política negativamente corporativa e egoísta, e de ver a sociedade não mais suportar o isolamento e a falta de pertencimento de nosso movimento no conjunto da classe trabalhadora e no conjunto da própria sociedade da qual fazemos parte.

PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS - PCS

Contra o congelamento, nossa meta é o PCS!
32. Até 1992, os servidores do Poder Judiciário Federal e do MPU eram remunerados pela tabela do poder executivo, inclusive com complementação salarial, em alguns casos, a fim de cumprir a legislação sobre o salário mínimo. Em 1992, conquistamos uma tabela própria, após uma grande e unificada mobilização nacional histórica. Nesse mesmo ano, nasceram vários sindicatos, e foi constituída a Fenajufe. O PCS-1 implementou, em 1996, a atual estrutura de cargos e a atual tabela salarial progressiva, mas ainda trazia um salário base desproporcional (Técnico R$ 180,15; Analista R$ 300,00) às nossas pretensões, complementado por uma GAJ de 200%. Só em 2002 veio o PCS-2, também não sem luta e mobilização, trazendo um aumento significativo no salário base (Técnico R$ 1.839,80; Analista R$ 3.072,83) e diminuição da GAJ para 12%. Depois, entre um PCS e outro, a alternativa de recuperação salarial foi o aumento gradual dessa gratificação, para 30%. Também conquistamos naquele plano, além da vedação em lei de criação de emprego público, muito em voga naquela época neoliberal, a destinação de 80% das FCs para os servidores do quadro, cuja situação à época se refletia numa festa de extra-quadros e nepotismo.

33. Em dezembro de 2006, depois de diversas paralisações, muita mobilização unificada e mais de 60 dias de uma greve muito forte, que legitimaram competentes negociações por parte das direções sindicais e da Fenajufe, conquistamos nossa maior vitória até então, o PCS-3, que valorizou ainda mais nossa carreira e viabilizou o acesso de milhares de novos servidores aos quadros do poder judiciário, nos milhares de recém criados cargos, fruto também das lutas sindicais por aumento do efetivo funcional. Nesse terceiro PCS continuamos avançando para além da mera questão salarial, conquistando a substituição das FCs de seguranças e oficiais de justiça por uma gratificação específica que garantisse levá-la para a aposentadoria e liberasse essas FCs para os demais servidores do quadro; garantimos o AQ por ações de treinamento e por pós-graduações, como forma de valorizar a qualificação e a formação acadêmica do servidor; conquistamos a descrição das atribuições dos cargos em lei e a garantia de regulamentação dessas conquistas em 180 dias, além da ampliação da GAJ para 50%. Estes avanços do PCS-3 garantiram o embrião para uma futura implantação de um Plano de Carreira que avançasse na valorização do Servidor do Judiciário Federal e Ministério Público da União.
34. Já em 2007, iniciaram-se os debates sobre Plano de Carreira, anseio de toda a Categoria. O 6º Congrejufe já pautava a necessidade de aprofundarmos os fundamentos do que seria importante para termos uma Carreira, onde o Servidor fosse valorizado ao longo de sua trajetória dentro do Serviço Público. Antecipando a 14ª Plenária Nacional da Fenajufe, realizada em 2008, foi chamado o Seminário Nacional sobre Plano de Carreira, onde começamos a delinear os princípios que deveríamos defender. Paralelamente, os sindicatos também realizaram diversos debates a respeito.

35. Todos os debates nas Plenárias, Seminários e Congressos, sem falar no grande número de Assembléias e reuniões Ampliadas realizadas sobre este tema, foram pautadas pela ampla divulgação, abertura do debate a todas as teses e opiniões sobre a forma de remuneração e todos os demais aspectos de carreira, em todos os fóruns democráticos. A proposta prioritária defendida sempre foi a da valorização da carreira, através de uma estrutura que incentivasse o servidor na busca pelo seu desenvolvimento pessoal e profissional, sua qualificação e, principalmente, pela melhoria da qualidade do serviço público prestado à sociedade, aliados a um nível de excelência em termos de remuneração. 
36. Paralelamente às discussões pelas bases, o STF instituiu uma comissão interdisciplinar para debater o plano de cargos e salários dos servidores do Poder Judiciário Federal. O reconhecimento da Fenajufe como representante dos servidores do judiciário e MPU levou o STF a convidar nossa entidade a compor essa comissão, mas ficamos em ampla minoria, com apenas dois representantes dos servidores numa comissão formada ainda por outros 9 representantes das administrações. Mesmo com todas as dificuldades, a nossa prioridade no debate sempre foi a construção da Carreira. A Fenajufe apresentou sua proposta de Plano de Carreira, amplamente debatida e construída pela base, na referida comissão. Infelizmente os servidores foram atropelados pela pressa repentina do STF na simples revisão salarial. Foram apresentadas algumas propostas, tais como a criação de outras gratificações, inclusive por desempenho, entre outras. Novamente a categoria reunida, com delegados eleitos pela base, na 15ª Plenária Nacional da Fenajufe, realizada em Manaus/AM, deliberou como prioridade para o reajuste salarial a valorização do salário base na tabela remuneratória.

37. Após as intervenções da Fenajufe na conformação do projeto de lei, sempre amparadas nas deliberações de Assembléias Gerais nos sindicatos e Reuniões Ampliadas na Fenajufe, e após uma greve de 15 dias no final de 2009, vimos protocolados os PLs 6613/09 e 6697/09, com valorização importante no salário base, mas ainda sem garantir a efetiva isonomia salarial com as carreiras mais valorizadas do serviço público federal, fruto, entre outros aspectos, da inoportuna e corporativa intervenção de uma frente associativa da magistratura.

38. Porém, mesmo depois da maior greve da história dos servidores do judiciário federal, não logramos êxito em ver aprovado e implementado o PCS em 2010, e somente uma visão restrita poderia simplificar as responsabilidades por essa protelação na concessão de nosso merecido reajuste salarial. A intransigência do Governo Federal e a inércia do STF foram determinantes nesse processo, mas uma análise acurada e sincera expõe uma série de outros importantes fatores que culminaram na falta de acordo orçamentário para a aprovação, ainda em 2010, dos PLs 6613/97 e 6607/09.
39. As negociações das direções e a pressão da categoria em torno do reajuste salarial foram feitas com dedicação e consequência pela Fenajufe e Sindicatos filiados, sempre com base na deliberação democrática das instâncias constituídas pela categoria e no sentido de melhorar as propostas de reajuste sob os critérios já deliberados coletivamente, propondo opções de reajuste mais vantajosas para o conjunto da categoria, com base nas opções factíveis, avançando nas propostas sempre com o cuidado de não inviabilizar o processo de tramitação.

40. Todas as decisões foram submetidas às deliberações das instancias constituídas democraticamente pela categoria. Não obstante, sabemos que os PL 6613 e 6697 não são as propostas da categoria. A proposta da Fenajufe continua sendo um Plano de Carreira efetivo, com uma tabela salarial muito mais valorizada e justa, e regulamentações que tentem resolver uma série de outras mazelas da nossa carreira. Essa proposta, debatida por dois anos foi sistematizada pela Fenajufe e apresentada à administração, mas acabou tendo sua análise adiada face à imposição de uma alternativa emergencial de reajuste salarial. Podemos apontar diversos fatores que contribuíram para que o reajuste salarial ainda não esteja implementado. Entre eles, destacamos:

a) Uma ideologia social predominante que se utiliza da mídia e de meios que deveriam estar sob o controle público para defender o Estado-mínimo e vocifera contra qualquer valorização do serviço e do servidor público, na expectativa de desacreditar esse setor.

b)  O indiscutível desrespeito da administração do judiciário com seus servidores, vacilando em não exigir do executivo sua independência financeira e sua vontade política de valorizar seus quadros e conceder-lhes maior isonomia com as carreiras do executivo. Em outros processos negociais de valorização da carreira do judiciário, não houve essa subserviência da cúpula do judiciário às imposições orçamentárias do executivo. Além disso, pela primeira vez em toda a história de lutas da categoria por valorização salarial, não temos o apoio institucional da representação da magistratura para nossas reivindicações, havendo inclusive ocasiões em que ficou evidente haver uma disputa por orçamento público, visto que ao mesmo tempo em que a magistratura reivindicava reajuste de seus subsídios junto ao poder executivo e legislativo, reprimia fortemente e ao arrepio da legalidade, a mobilização dos servidores por reajuste salarial, como vimos nas greves em 2010.
c) O Executivo, que no final do Governo Lula utilizou a tática da enrolação na negociação da viabilidade orçamentária, política reiterada nesse inicio de Governo Dilma, onde enfrentamos dificuldades na abertura de canais de discussão com os servidores do Judiciário.

d) A Fenajufe apresentou, no último período, dificuldades estruturais em unificar de fato a categoria em torno de uma luta consistente e unitária, dada à sua grande heterogeneidade, que se reflete nas direções sindicais e nos representantes desses na Fenajufe. Essa dificuldade se reflete, inclusive, na atuação da direção da Fenajufe, que em alguns momentos presenciou a atuação de membros de sua direção de forma desarticulada e sem organização das ações em busca aprovação do PCS. Essas dificuldades, no entanto, deverão ser enfrentadas no debate democrático das instâncias deliberativas, e uma atuação conjunta e organizada, no próximo período, é fundamental para o sucesso da luta.
e) A atuação, pelas costas das instâncias instituídas pela categoria, de uma organização antidemocrática denominada comissão pró-subsídio, que não participa das instâncias de decisão democraticamente instituídas na categoria, e quando participa e é vencida em seus argumentos, não se dobra à decisão majoritária, tem semeado a discórdia e a desunião da categoria, com falsas e ilusórias promessas de uma tabela salarial fictícia, que não foi negociada em nenhum fórum democrático, muito menos com a cúpula do STF que detém com exclusividade a prerrogativa constitucional de tratar da remuneração dos servidores. Essa atuação tem contribuído fortemente para a protelação do reajuste salarial na forma apresentada nos PLs 6613 e 6697 e já aprovadas em uma das comissões da Câmara dos Deputados. A proposta de remuneração por subsidio é uma forma remuneratória absolutamente polêmica, que retira direitos históricos sob as falsas bandeiras da “viabilidade fiscal” e da “moralização”, e que ninguém sabe onde vai levar a categoria no médio prazo. Por isso mesmo, não pode servir de argumento orçamentário para viabilizar o reajuste salarial sem um amplo e oportuno debate nas instâncias da categoria.

f) Essa atitude irresponsável e descompromissada com o conjunto da categoria trabalha a serviço daqueles que não estão dispostos a ver o reajuste do judiciário implementado. Alimenta a desunião e o enfraquecimento da organização, o que percebido inteligentemente pelo executivo, fomenta a negação política de viabilidade orçamentária para o PCS. Se não bastasse, essa organização articula suas pretensões pelas costas da categoria, nos bastidores dos gabinetes, usando um “abaixo-assinado” como justificativa de suas nebulosas pretensões. Além disto, ao realizarem ataques pessoais a dirigentes, tanto das direções dos sindicatos e da Fejanufe, quanto a servidores que ocupam funções no STF, causam constrangimentos e rebaixam as discussões a níveis insuportáveis.

g) Várias entidades e movimentos se contrapuseram ao nosso reajuste salarial, utilizando a força de suas instituições contra as nossas pretensões. Associações de Magistrados, a OAB, a mídia, trabalharam com afinco para minar nossa organização e nossa luta. A primeira, em especial, usou sua influência tanto para rebaixar nossa tabela no CNJ, quanto para disputar orçamento com os servidores em mais de uma oportunidade, quando seus projetos de reajuste salarial suplantaram essas mesmas pretensões trazidas pelos servidores. Além disso, presenciamos uma histórica repressão à nossa organização de luta, com determinações administrativas e liminares que mais lembraram o regime de exceção e não se coadunam com um Estado Democrático de Direito.
h) Precisamos, como categoria, fazer uma reflexão da participação efetiva de cada um de nós nesse processo. Fizemos a nossa parte, dedicando tempo e empenho, como membros da categoria, para melhorar nossas chances de vitória? Não acabamos delegando toda a responsabilidade das ações às direções sindicais, como prestadores de serviço, e não como efetivos representantes políticos de nossas vontades? Participamos efetivamente dos atos, debates, assembléias, paralisações, greves, mesmo que fosse para questionar essa ou aquela decisão, deliberação ou encaminhamento?  Abrimos mão efetivamente de algum tempo pessoal para construir a possibilidade dessa conquista salarial? Sem essa reflexão pessoal, de cada um e do conjunto dos servidores e servidoras, teremos minimizadas nossas chances de vitória e estaremos fortalecendo nossos verdadeiros adversários.

41. A categoria deve retomar a unidade e a mobilização acentuando de forma gradativa e corajosa essa que é a nossa mais forte forma de pressão. Uma categoria mobilizada e unida em torno de suas bandeiras demonstra a legitimidade de suas instâncias diretivas e a credibilidade das lideranças que representam os anseios e as deliberações da categoria perante a administração. Assim, reinventar a nossa mobilização com criatividade e independência, a fim de agregar cada vez mais os servidores do judiciário para a luta unitária, é a chave para enfrentar o momento de dificuldade de mobilização por que passa a nossa categoria.

42. O ano de 2010 terminou sem um acordo orçamentário que viabilizasse a aprovação e implementação do reajuste salarial. Contudo, a atuação da direção da Fenajufe e de diversos dirigentes dos Sindicatos em pleno recesso do judiciário garantiu tanto uma emenda autorizativa de suplementação orçamentária para implementação da revisão salarial ainda em 2011, quanto a garantia de que a mesma não fosse vetada pela presidente Dilma na promulgação da Lei Orçamentária Anual. A relatoria está a cargo de um parlamentar da base governista e oriundo da carreira judiciária e da atividade sindical. Há vantagens inegáveis nesse cenário para o avanço da tramitação dos PLs 6613 e 6697, mas não podemos deixar de exercer uma forte pressão da categoria para que esses atores assumam a responsabilidade de conduzir as negociações para uma efetiva garantia de reajuste salarial ainda em 2011.

43. Nesse cenário, ainda, não podemos correr o risco de ver propostas já vencidas no debate da Federação, ou proposições aventureiras e polêmicas, anexadas ao projeto, senão por deliberação democrática das instâncias da Fenajufe. Proposições irresponsáveis emendadas aos PLs 6613/09 e 6697/09, somente contribuem para o atraso de sua aprovação, como se pôde verificar durante a tramitação dos PLs na Comissão de Trabalho e Serviço Público, onde a proposta de alteração da forma remuneratória, e tantas outras, foram vencidas mas não sem um atraso considerável em sua tramitação, e não devem ser retomadas antes da aprovação do reajuste salarial.

44. Sem alterar o mérito da proposta legislativa de reajuste salarial, e até mesmo como condição para que se possibilite a discussão de uma política salarial efetiva para os servidores do Poder Judiciário Federal e MPU, é necessário a retomada e a adição ao projeto, como importante condição para a retomada da discussão institucional sobre Carreira no Judiciário Federal, a proposta de criação legal do Conselho de Carreira, no âmbito dos tribunais e conselhos superiores, preferencialmente com formação paritária entre administração e representantes dos servidores, a fim de dar continuidade às discussões iniciadas no âmbito da Comissão Interdisciplinar que discutiu as propostas de carreira e revisão do PCS para os servidores do Judiciário Federal.
45. Por fim, defendemos que qualquer proposta que altere os PLs 6613 e 6697, e que tenham impacto na vida funcional de toda a categoria, deva ser debatida nas instâncias da categoria, com a seriedade e responsabilidade necessárias e histórias das nossas deliberações. Neste momento retomar discussões sobre a forma de remuneração ou mesmo a apresentação irresponsável de emendas no Congresso, com claro vicio de origem, é servir à estratégia do Governo Dilma de ganhar tempo, além de causar uma divisão na categoria que poderá ser irreparável. O PCS-4 é, neste momento, a proposta mais avançada politicamente, e conta com a adequação constitucional, pois foi remetido ao Congresso pelo STF. Retroceder neste momento pode ser sepultar de vez a possibilidade de termos revisão salarial ainda em 2011 ou mesmo nos próximos anos.
Plano de Carreira – Retomar o debate
46. Um efetivo Plano de Carreira para os servidores do judiciário federal é pauta das discussões em Congressos e Plenárias praticamente desde a fundação da Fenajufe, e até antes disso, nas discussões dos sindicatos de base. A necessidade de um Plano de Carreira é consenso na categoria, mas nem sempre a conjuntura foi favorável à sua discussão em primeiro plano. Considerando o acúmulo da categoria na construção de três planos de cargos e salários e a atual tramitação do PL 6613/09, que propõe uma necessária revisão salarial para o conjunto dos servidores, se faz necessária a continuidade imediata das discussões sobre a construção de uma carreira, aproveitando a mobilização nacional pela aprovação da revisão salarial para o aprimoramento da proposta de Plano de Carreira, até aqui formulada pela categoria.

47.  Para isso é imprescindível que continuemos a busca pelo domínio dos conceitos e a significação de todo o conteúdo que permeia essa discussão, para que possamos avaliar quem somos e o que queremos, como compreendemos o Estado, seu papel e o papel da Administração Pública. E, sobretudo, qual o papel dos servidores públicos, em especial do Judiciário, nesse cenário.

48.  Um Plano de Carreira deve ser visto para além de um regramento da evolução do servidor na carreira judiciária. Deve servir para a construção de uma identidade coletiva dos trabalhadores do judiciário federal. Deve servir como instrumento de gestão de pessoas e orientador da política de recursos humanos, a fim de melhorar a qualidade dos serviços a partir da valorização do potencial e das habilidades individuais dos trabalhadores. Deve contribuir para a democratização do Judiciário, através do empoderamento dos servidores de seu processo de trabalho.

49. Um Plano de Carreira deve dar conta de proporcionar o crescimento contínuo, tanto do servidor, quanto da qualidade dos serviços por ele prestados. Deve proporcionar a possibilidade de discussão democrática e paritária, entre trabalhadores e administração, acerca dos processos e da organização de trabalho, acerca da promoção da saúde física e mental do trabalhador, acerca da avaliação e detecção de necessidade de qualificação do trabalhador. Deve ser uma ferramenta de motivação e qualificação do servidor público para que ele esteja apto a responder ao objetivo institucional e ao planejamento estratégico do órgão e colaborar na construção desses instrumentos.
50. Deve ser a junção entre duas necessidades básicas: a necessidade do órgão em ampliar a qualidade e efetividade dos serviços prestados à população e a necessidade de oportunidades de desenvolvimento profissional e salarial dos servidores responsáveis pela prestação desses serviços. Nesse contexto o Plano de Carreira, para além da gestão de pessoal da instituição e para além dos servidores do quadro, tem como objetivo final a melhoria dos serviços prestados à população.

51. O debate sobre Plano de Carreira deverá ir além das discussões sobre cargos, tabelas e critérios de acesso. O resultado de um bom Plano de Carreira está vinculado, necessariamente, à profundidade da abordagem dos problemas, ou seja, deve garantir bem mais do que a necessária satisfação salarial dos servidores. Ele precisa ser um efetivo instrumento de valorização do servidor e do serviço público, para o melhor cumprimento da função institucional do órgão, sob pena de não servir como justificativa para a população que, em última análise, paga a conta desse serviço. Ou seja, um plano de carreira precisa estar socialmente referenciado.

52.  Um rápido diagnóstico da estrutura funcional no Poder Judiciário Federal, dá conta de uma instituição arcaica, baseada no patrimonialismo, no autoritarismo, na verticalização das relações, na ineficácia da política de gestão de pessoas e de qualificação integral, a qual não é condizente com as necessidades de uma completa e qualificada prestação do serviço público. Aliado a isso, temos muitas dificuldades em romper com a incapacidade da administração em ouvir e refletir em cima da experiência de quem está na linha de frente e entende as mazelas dos processos de trabalho. Como exemplo disto estão as diversas pesquisas de saúde que são realizadas e que apontam que as direções dos Tribunais tem muitas dificuldades em perceber o sofrimento do Servidor.

53.  A atual estrutura funcional do judiciário baseia-se em dois pilares nefastos. Primeiro, uma tabela de crescimento salarial de 15 níveis, na qual o servidor se movimenta com o passar das unilaterais avaliações anuais sem qualquer alteração no grau de complexidade ou responsabilidade de suas atribuições com o passar dos níveis salariais. Segundo, uma disputa vertical na escalada hierárquica do órgão e outra disputa, essa horizontal, por funções comissionadas.

54.  Ambas não passam de um “acotovelamento”, que coloca servidor contra servidor nos locais de trabalho. Ambas totalmente ao sabor da discricionariedade das chefias de plantão, sem qualquer critério objetivo que vincule o aprimoramento, a experiência e a qualificação, ao acesso a esses postos cujo fazer requer níveis diferenciados de responsabilidade, formação, capacitação e experiência. Ambas trazendo descontentamento, tanto para quem fica injustamente à margem do acesso, quanto para quem permanece se equilibrando no exercício da função de confiança ou comissionada, numa posição de insegurança e submissão face a inexistência de critérios, não só para a nomeação, mas também para a retirada discricionária da função. Ambas dividindo a categoria em incluídos inseguros e excluídos injustiçados. Essa organização do órgão não serve aos interesses públicos e sim ao das administrações de plantão do poder judiciário.

55.  Tudo isso dá margem às mazelas do dia-a-dia do serviço público no judiciário federal, como a terceirização, o desvio de função, a elitização, as práticas de assédio moral, a inexistência de perspectivas na vida funcional, a inexistência de critérios de acesso a funções específicas, a inexistência de políticas de recomposição salarial para o serviço público federal, a inexistência de políticas de qualificação do serviço público com base na valorização e qualificação do trabalhador, as quais somente podem ser solucionadas ou minimizadas (vamos ter cuidado para não deixar transparecer que um plano de carreira é a salvação do mundo, que de fato não é) no âmbito de um projeto amplo de Plano de Carreira. 

56. Os diversos “fazeres” que contribuem para que o órgão cumpra sua função social e entregue um efetivo serviço público de qualidade para a população têm graus de complexidade os mais diversos, mas são todos indispensáveis. Desde as atribuições mais básicas, como conservação, asseio e copa, passando pela segurança, informática, serviços administrativos, médicos e auxiliares, até as atividades vinculadas à área judiciária, todas colaboram de forma efetiva e indispensável para a entrega da jurisdicionalidade à população. Precisamos superar as definições de atividade-meio e atividade-fim e avançar para um conceito de diferenciar não a importância das diversas atividades, mas o grau de complexidade e responsabilidade que exigem de seus executantes.

57. A partir desse conceito, fica fácil entender que o serviço público necessita sim de qualificação continuada, mas que isso não pode significar a elitização do acesso aos cargos públicos. A qualificação continuada precisa acontecer por dentro do órgão, e não por fora. O judiciário federal necessita tanto de servidores graduados e capacitados para as mais complexas tarefas, quanto de servidores qualificados para as tarefas de menor complexidade, e dispostos a galgar esses degraus da capacitação e da graduação, criando um ciclo onde o final da carreira dos servidores mais graduados abre espaço para os que se dispuseram à qualificação, que abre espaço para novos servidores nas atividades menos complexas, num movimento amplamente possível de colaboração interna e reconhecimento das potencialidades individuais.  

58.  A apresentação de uma proposta madura e coerente precisa partir de uma discussão nacional, agregando a diversidade de pontos de vista sobre o assunto numa proposta que unifique os trabalhadores do judiciário federal nessa luta. A recente polêmica sobre a forma de remuneração, e a proposta de subsídio em parcela única, é parte integrante e indissociável do debate de carreira. O acúmulo dessa discussão no último período, em que pese a inoportunidade conjuntural em que foi trazido e a inconveniência do método utilizado pelos seus defensores, não pode ser negligenciado pelos próximos debates sobre carreira.
59.  A construção de um Plano de Carreira é um processo contínuo e naturalmente demorado. A reabertura das discussões sobre carreira é indispensável para que possamos consolidar o entendimento da categoria sobre Plano de Carreira. É necessário que a Fenajufe dê continuidade ao debate, promovendo e fomentando o aprofundamento das discussões, através de mais encontros nacionais sobre o tema, imediatamente após a inexorável vitória do justo e necessário reajuste salarial, no qual devemos centrar todas as nossas forças no próximo período.
PLANO DE LUTAS 

Pauta Específica dos Servidores do Judiciário Federal e do MPU

1. Pelo pagamento imediato dos passivos e demais direitos trabalhistas;

2. Pela manutenção do recesso no judiciário;

3. Defesa do concurso de remoção nacional e regional em todos os órgãos do Judiciário Federal e MPU, antecipadamente ao chamamento de novos servidores por concurso público, com critérios transparentes, objetivos e discutidos com as entidades sindicais;

4. Contra a terceirização, o desvio de função e as requisições de extra-quadros

5. Defesa da ampliação do Judiciário Federal através de criação de cargos e unidades judiciárias, objetivando melhorar o acesso à justiça a toda a população e reduzir a carga de trabalho.

6. Pela ampliação de cargos de servidores efetivos na Justiça Eleitoral, especialmente nos cartórios eleitorais. 

7. Defesa da supressão do artigo 366 do Código Eleitoral, garantindo a filiação partidária ao servidor da Justiça Eleitoral.

8. Pela isonomia dos chefes de cartórios eleitorais do interior com os das capitais. 

9. Defesa da Jornada de 6 horas, sem redução de salário
10. Pela regulamentação das pausas durante a jornada;

11. Realização de Encontro Nacional, criação de Fórum Permanente e de Coletivo Nacional de debate sobre Jornada de Trabalho, Saúde do Trabalhador, Processo Eletrônico, Assédio Moral e Gestão Pública. 

12. Pela majoração e unificação dos auxílios-alimentação, transporte e pré-escolar em nível nacional pelo valor maior existente.

13. A realização de uma pesquisa nacional de saúde, a fim de se apurar o perfil de saúde da categoria em todo o Brasil, incluindo recorte de Gênero, raça/etnia e orientação sexual. Isso possibilitaria mapear a população geral destes três públicos, garantindo prevenção e tratamento de saúde levando em conta as suas especificidades;

14. A realização do II Encontro Nacional de Saúde, com ênfase na questão do processo virtual, e garantia da participação da FENAJUFE nas reuniões da Secretária Nacional de Saúde da CUT;

15. Defesa e ampliação dos direitos aposentados dos setores público e privado.

16. Pela manutenção da paridade entre ativos e aposentados e pensionistas. Contra a contribuição previdenciária dos aposentados e pela aposentadoria integral para os aposentados por invalidez. 
17. A FENAJUFE, em conjunto com os servidores que executam atividades insalubres, perigosas ou de risco, como aqueles relacionadas às áreas de execução de mandados, segurança judiciária, obras e conservação, das áreas médicas e odontológicas, entre outras, bem como, em conjunto com os servidores portadores de deficiência, deve estar constantemente mobilizada na defesa da Aposentadoria Especial. 

18. A FENAJUFE deve ampliar o debate sobre previdência complementar na base da categoria, em especial junto aos servidores que tomaram posse mais recentemente, a fim de esclarecer os perigos do “canto da sereia” da previdência complementar, tanto com respeito aos índices de desconto e sua base de cálculo, menores do que os atuais pela proposta de previdência complementar, quanto com respeito aos riscos de o mercado financeiro gerir a previdência do trabalhador;

Políticas Permanentes

19. Repúdio a todas as formas de discriminação e opressão de gênero, etnia, crença religiosa ou orientação sexual;

20. Realização do Encontro Nacional de Raça e Etnia, bem como do Encontro de Mulheres do Judiciário Federal e MPU.

21. Realização de pesquisa sistematizada, orientada pela Federação, em nível nacional, que levante a participação das mulheres e dos negros e negras nos cargos de todos os tribunais, com recorte geracional, gerencial, de gênero, raça e orientação sexual,.

22. Pesquisa sobre violência doméstica no âmbito do Judiciário Federal, com recorte de raça/etnia, orientação sexual, geracional e escolaridade, orientada pela Federação, mas realizada com recorte regional, para pautar políticas de gênero na categoria.

23. Cursos permanentes de formação estaduais e nacional para dirigentes e diretores de base, organizados em conjunto com o movimento de mulheres que se orientem pelo feminismo, a fim de formar e informar sobre as temáticas de gênero.

24. Participar com ações concretas de integração com as entidades de representação LGBT nos respectivos estados, através da elaboração de seminários, encontros ou eventos conjuntos, que possibilitem a divulgação na categoria das pautas destes movimentos.

25. Pela aprovação da PLC 122/06 que criminaliza a homofobia;

26. Formação de dirigentes e diretores de base na temática de direitos humanos e população LGBT, em associação com movimentos destas populações, que tenham trabalhos reconhecidos nos estados, possibilitando discussão aprofundada que minimize os efeitos do preconceito existente destes contra gays, lésbicas, travestis e transexuais.

27. Realização do 1º Encontro Nacional LGBT do Judiciário Federal, 
28. Que a FENAJUFE oriente os Sindicatos de base a promoverem, com ampla publicidade, campanhas de conscientização ambiental junto à categoria, através de chamadas permanentes nos periódicos e matérias de educação ambiental, com foco em economia solidária e crescimento sustentável.

Lutas Específicas do Serviço Público

29. Respeito à data-base dos Servidores Públicos, com garantia de recomposição salarial anual;

30. Pelo direito irrestrito de Greve, regulamentado pelos próprios trabalhadores(as);

31. Contra o Nepotismo em todo o serviço público;

32. Contra O PLC 92/07 que propõe a criação de Fundações Estatais de Direito Privado para gerenciar áreas ligadas aos serviços públicos, privatizando na prática o que restam de serviços públicos em áreas essenciais como saúde; assistência social; ensino, pesquisa, cultura; desporto; ciência e tecnologia; meio ambiente; comunicação social e promoção do turismo nacional.
33. Contra a Medida Provisória 520/10, que autoriza a criação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, de direito privado e foco na lucratividade, o que representa a privatização dos Hospitais Universitários brasileiros. Esta é uma estratégia do governo para reduzir gastos com saúde a partir da legalização da terceirização de trabalhadores nos hospitais do País e às custas da precarização do regime jurídico dos trabalhadores em saúde e do comprometimento da autonomia das universidades brasileiras, além de possibilitar o oferecimento de serviços pagos e atendimento a planos de saúde privados nos hospitais universitários, hoje públicos.
34. Contra PEC 02/2003, que permite a efetivação de servidores requisitados nos cargos para os quais não prestaram concurso;

35. Contra o PLP 248/98, que determina a perda do cargo público ao servidor estável com insuficiência no desempenho;

36. Fim das terceirizações e contratos temporários em todos os órgãos da administração, com a abertura de concursos públicos e criação de cargos.

37. Pela efetividade das negociações das Mesas de Negociação e pelo cumprimento dos acordos e prazos estabelecidos. Pela garantia de cumprimento pleno do cronograma e dos acordos coletivos firmados com os servidores públicos em todas as esferas de governo (federal, estadual e municipal). 

38. Contra o PL 549/09 e o PLP 001/07, que efetivamente trarão o congelamento dos salários e dos investimentos públicos na carreira, formação e ampliação dos quadros do serviço público no Brasil, por dez anos.

39. Liberação dos servidores para participação em eventos convocados pelas suas entidades representativas, com ônus para o órgão cedente.

40. Atualização e adequação da lei de representação sindical, com liberação dos dirigentes sindicais com pagamento pelos órgãos de origem;

41. Pela aprovação da livre organização sindical e da negociação coletiva no serviço público, relativas à Convenção 151 da OIT

42. Pela ratificação, no Congresso Nacional, da Convenção 158 da OIT, que inibe a demissão imotivada na iniciativa privada.
43. Defesa da Previdência Pública. Não aos fundos de pensão;

Lutas Gerais

44. Reforma Agrária ampla e imediata.

45. Ampliação do crédito para a agricultura familiar e pequenos produtores de alimentos;

46.  Reforma Urbana. Construção de uma agenda comum para a construção de cidades justas, democráticas, e sustentáveis. 

47. Pela continuidade da demarcação das terras indígenas e pela titulação das terras quilombolas;

48. Contra a criminalização dos Movimentos Sociais.

49. Piso salarial do Dieese para todas as categorias.

50. Pela taxação e imposto de renda sobre fortunas;

51. Fim do imposto sindical, defesa da liberdade e autonomia sindical e contra quaisquer ataques à prática sindical.
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